
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2071640 - ES (2022/0041219-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DANUZIA PEREIRA AZEVEDO
AGRAVANTE : GILCELIO DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : AMARILDO DE LACERDA BARBOSA - ES006192
AGRAVADO : BANESTES SA BANCO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SAID - ES005524
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.   CONTRATO GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALIDADE DA GARANTIA. 
VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO DE DÍVIDA 
CONSTITUÍDA EXCLUSIVAMENTE EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA. REEXAME. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à impenhorabilidade do bem de família, o Superior Tribunal de Justiça já 
afastou tal garantia no caso em que o devedor alienou fiduciariamente o bem de família, o qual 
sabidamente era de residência familiar, por caracterizar comportamento contraditório. 
Precedente.
2. Outrossim, em sentido semelhante, esta Corte Superior adotou o entendimento de que, 
"sendo a alienante pessoa dotada de capacidade civil, que livremente optou por dar seu único 
imóvel, residencial, em garantia a um contrato de mútuo (...), não se admite a proteção irrestrita 
do bem de família se esse amparo significar o alijamento da garantia após o inadimplemento do 
débito, contrariando a ética e a boa-fé, indispensáveis em todas as relações negociais" (REsp 
1.559.348/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/06/2019, DJe 
05/08/2019).
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais interpostos 
com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.
4. No caso, concluindo o aresto impugnado que o imóvel discutido nos autos foi oferecido como 
garantia em alienação fiduciária de dívida dos próprios recorrentes, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça rever o entendimento alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do 
conteúdo fático-probatório da causa e nova interpretação de cláusulas contratuais, o que é 
vedado, no âmbito do recurso especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DANUZIA PEREIRA AZEVEDO e 
GILCELIO DA SILVA QUEIROZ contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 
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558-565) assim ementada:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO GARANTIDOPOR ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALIDADE DA GARANTIA. VEDAÇÃO AO 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO 
DE DÍVIDA CONSTITUÍDA EXCLUSIVAMENTE EM FAVOR DE PESSOA 
JURÍDICA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 567-583), os insurgentes defendem, em 
resumo, a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso, sob argumento de que não 
existem elementos nos autos que evidenciem a sua conduta de falta de ética e 
improbidade, além da circunstância de o recorrido ter ciência de que a 
impenhorabilidade do bem de família é irrenunciável. 

Sustentam, ainda, a não incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, tendo em vista 
que é descabido o afastamento da proteção da impenhorabilidade do imóvel utilizado 
como residência dos recorrentes, uma vez que é incontroverso que a dívida discutida 
nos autos foi contraída em favor de uma empresa, não havendo benefício da entidade 
familiar

Não houve impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

Com efeito, os argumentos trazidos pelos insurgentes não são capazes de 
modificar as conclusões da decisão agravada.

Conforme registrado na decisão ora atacada, o Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo entendeu que o imóvel discutido nos autos não faria jus à 
impenhorabilidade decorrente da proteção do bem de família, consignando que os 
recorrentes, assumindo a condição de devedores solidários do título que lastreia a 
execução, ofertaram seu imóvel residencial em garantia de alienação fiduciária inserta 
em pacto ajustado entre as partes, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 
468-472, sem grifo no original):

 
Ao apreciar o pedido de urgência formulado pelos agravantes, teci as 
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seguintes considerações acerca do caso em apreço:
De um exame perfunctório dos autos, quer me parecer que recorrentes não 
fazem jus à antecipação da tutela recursal.
A controvérsia travada neste recurso cinge-se em aferir (i) a suposta 
impenhorabilidade do imóvel em que residem os agravantes e (ii) a lisura do 
procedimento que culminou na sua alienação em hasta pública.
O compulsar dos autos revela que a execução que tramita na origem 
escora-se em Escritura Pública de Assunção e Confissão de Dívidas 
com Garantia e Alienação Fiduciária, por intermédio da qual os 
agravantes assumiram a totalidade do débito representado por 
contratos originalmente firmados pela empresa MONTE SIÃO 
GRANITOS IMP. E EXP. LTDA, da qual o cônjuge varão, primeiro 
agravante, é sócio-proprietário.
A partir da lavratura daquele instrumento, os recorrentes passaram a 
figurar como devedores solidários da dívida novada, garantida pela 
alienação fiduciária dos dois lotes de terreno urbano sobre os quais foi 
erigida a sua residência.
É justamente nesse ponto que reside causa de distinção a afastar os 
precedentes invocados pelos agravantes (art. 489, § 1º, VI, CPC), visto não 
se tratar, na espécie, de caso em que o bem de família foi dado em garantia 
real (hipoteca) de dívida por um dos sócios da pessoa jurídica devedora, 
capaz de atrair a incidência da arguida impenhorabilidade.
 
(...)
 
Como visto, os autos cuidam de hipótese distinta, em que devedores 
solidários ofereceram imóvel próprio em alienação fiduciária como 
garantia de dívida própria, assumida e confessada no título que serve 
de substrato à execução originária.
Nesse contexto, como bem observou o douto Juízo da causa, há de ser 
ponderada a proteção irrestrita ao bem de família, tendo em vista a 
necessidade de se evitar o comportamento contraditório ( venire contra 
factum proprium ), que atenta contra a probidade contratual e a boa-fé 
objetiva (art. 422, CC). Precedentes.
(...)
Nesta oportunidade, em que aprecio o presente recurso sob um juízo de 
cognição mais profundo, não verifico razões para alterar o posicionamento 
registrado na decisão preliminar, motivo pelo qual a ratifico em sua 
integralidade.

Segundo o entendimento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a proteção conferida ao bem de família não implica sua inalienabilidade, sendo possível 
a disposição pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária.

Nessa linha de cognição, a jurisprudência desta Corte Superior adotou a 
compreensão no sentido de que "não pode o devedor ofertar bem em garantia que é 
sabidamente residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia 
não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao comportamento 
contraditório)" – (REsp 1.560.562/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 02/04/2019, DJe 04/04/2019).

Outrossim, guardadas as devidas particularidades, este Superior 
Tribunal adotou o entendimento de que, "sendo a alienante pessoa dotada de 
capacidade civil, que livremente optou por dar seu único imóvel, residencial, em 
garantia a um contrato de mútuo (...), não se admite a proteção irrestrita do bem de 
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família se esse amparo significar o alijamento da garantia após o inadimplemento do 
débito, contrariando a ética e a boa-fé, indispensáveis em todas as relações negociais" 
(REsp 1.559.348/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
18/06/2019, DJe 05/08/2019).

A esse respeito, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C RESTITUIÇÃO DE 
VALORES C/C DECLARATÓRIA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
TRANSMISSÃO CONDICIONAL DA PROPRIEDADE. BEM DE FAMÍLIA 
DADO EM GARANTIA. VALIDADE DA GARANTIA. VEDAÇÃO AO 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO.
1. Ação revisional de contrato c/c restituição de valores c/c declaratória.
2. Sendo o alienante pessoa dotada de capacidade civil que livremente 
optou por dar seu único imóvel (residencial) em garantia a um contrato 
de mútuo destinado a favorecer pessoa diversa, empresa da qual é 
único sócio, não se admite a proteção irrestrita do bem de família se 
esse amparo significar o alijamento da garantia após o inadimplemento 
do débito, contrariando a ética e a boa-fé, indispensáveis em todas as 
relações negociais. Súmula 568/STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.831.749/ES, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 16/08/2021, DJe 
19/08/2021,  sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE GARANTIA FIDUCIÁRIA SOBRE BEM IMÓVEL. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. OBRIGAÇÕES EM GERAL. BEM DE FAMÍLIA. 
POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE GARANTIA. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 
E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a 
expectativa da parte. 3. A possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado (artigo 1.021 do CPC/2015) afasta qualquer alegação de ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.
4. É possível a disposição de imóvel bem de família na esfera da 
alienação fiduciária.
5. A lei não exige que o contrato de alienação fiduciária de imóvel se 
vincule ao financiamento do próprio bem, de modo que é legítima a sua 
formalização como garantia de toda e qualquer obrigação pecuniária.
6. Na hipótese, a revisão das conclusões do aresto impugnado acerca da 
inclusão do imóvel como uma das garantias da obrigação encontra óbice nas 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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7. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1.719.444/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
09/08/2021, DJe 17/08/2021, sem grifo no original)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM 
DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-
FÉ. SÚMULA 168 DO STJ.
1. À luz da jurisprudência dominante das Turmas de Direito Privado: (a) 
a proteção conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/90 não importa 
em sua inalienabilidade, revelando-se possível a disposição do imóvel 
pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária; e (b) a 
utilização abusiva de tal direito, com evidente violação do princípio da 
boa-fé objetiva, não deve ser tolerada, afastando-se o benefício 
conferido ao titular que exerce o direito em desconformidade com o 
ordenamento jurídico. Precedentes.
2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDv nos EREsp 1.560.562/SC, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 
02/06/2020, REPDJe 30/06/2020, DJe 09/06/2020, sem grifo no original)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO E 
NULIDADE DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. IMÓVEL INDICADO 
COMO GARANTIA DE CONTRATO DE MÚTUO COM CLÁUSULA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PROTEÇÃO DO BEM DE FAMÍLIA. 
DESCABIMENTO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REQUERIDA POR 
PESSOA JURÍDICA DIVERSA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. 
IRREGULARIDADE INSANÁVEL. NULIDADE RECONHECIDA. AUSÊNCIA 
DE CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR.
1. A proteção legal conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/90 não 
pode ser afastada por renúncia do devedor ao privilégio, pois é princípio de 
ordem pública, prevalente sobre a vontade manifestada (AgRg nos EREsp 
888.654/ES, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado 
em 14.03.2011, DJe 18.03.2011).
2. Nada obstante, à luz da jurisprudência dominante das Turmas de 
Direito Privado: (a) a proteção conferida ao bem de família pela Lei n. 
8.009/90 não importa em sua inalienabilidade, revelando-se possível a 
disposição do imóvel pelo proprietário, inclusive no âmbito de 
alienação fiduciária; e (b) a utilização abusiva de tal direito, com 
evidente violação do princípio da boa-fé objetiva, não deve ser tolerada, 
afastando-se o benefício conferido ao titular que exerce o direito em 
desconformidade com o ordenamento jurídico.
3. No caso dos autos, não há como afastar a validade do acordo de vontades 
firmado entre as partes, inexistindo lastro para excluir os efeitos do pacta 
sunt servanda sobre o contrato acessório de alienação fiduciária em 
garantia, afigurando-se impositiva, portanto, a manutenção do acórdão 
recorrido no ponto, ainda que por fundamento diverso.
(...)
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1595832/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 04/02/2020, sem grifo no original)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. CONTRATO DE 
FACTORING. NULIDADE. QUESTÃO PRECLUSA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM DE FAMÍLIA. 
POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual, em razão de contrato 
de fomento mercantil firmado entre as partes. 2. O propósito recursal é, a par 
da análise da ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, definir se é 
nulo o contrato de fomento mercantil firmado entre as partes, bem ainda se é 
válida a alienação fiduciária de imóvel reconhecido como bem de família.
(...)
6. A questão da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas 
luzes quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria 
ética e à boa-fé, que devem permear todas as relações negociais.
7. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente 
residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia 
não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao 
comportamento contraditório).
8. Tem-se, assim, a ponderação da proteção irrestrita ao bem de família, 
tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que 
atentem contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais.
9. Na hipótese dos autos, não há qualquer alegação por parte dos recorridos 
de que houve vício de vontade no oferecimento do imóvel em garantia, 
motivo pelo qual não se pode extrair a sua invalidade.
10. Ademais, tem-se que a própria Lei 8.009/90, com o escopo de proteger o 
bem destinado à residência familiar, aduz que o imóvel assim categorizado 
não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, mas em nenhuma passagem dispõe que 
tal bem não possa ser alienado pelo seu proprietário.
11. Não se pode concluir que o bem de família legal seja inalienável e, por 
conseguinte, que não possa ser alienado fiduciariamente por seu 
proprietário, se assim for de sua vontade, nos termos do art. 22 da Lei 
9.514/97.
12. Reconhecida, na espécie, a validade da cláusula que prevê a alienação 
fiduciária do bem de família, há que se admitir que o imóvel, após a 
consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, seja vendido, 
nos termos do art. 27 da já referida lei.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. 
(REsp 1.677.015/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 28.08.2018, DJe 06.09.2018, sem grifo no original)

Dessa forma, por estar o acórdão estadual em consonância com a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, de rigor a sua manutenção, 
incidindo, de fato, a Súmula n. 83/STJ, no ponto.

Quanto ao mais, conforme assinalado anteriormente, concluindo o aresto 
impugnado que o imóvel discutido nos autos foi oferecido como garantia em alienação 
fiduciária de dívida dos próprios recorrentes, descabe ao Superior Tribunal de Justiça 
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rever o entendimento alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo 
fático-probatório da causa e nova interpretação de cláusulas contratuais, o que é 
vedado, no âmbito do recurso especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.071.640 / ES
Número Registro: 2022/0041219-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012569120198080008 00037718020118080008 12569120198080008 37718020118080008

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANUZIA PEREIRA AZEVEDO
AGRAVANTE : GILCELIO DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : AMARILDO DE LACERDA BARBOSA - ES006192
AGRAVADO : BANESTES SA BANCO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SAID - ES005524

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANUZIA PEREIRA AZEVEDO
AGRAVANTE : GILCELIO DA SILVA QUEIROZ
ADVOGADO : AMARILDO DE LACERDA BARBOSA - ES006192
AGRAVADO : BANESTES SA BANCO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SAID - ES005524

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
Documento eletrônico VDA33334081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/08/2022 02:43:21
Código de Controle do Documento: ecf90e97-572e-4eb7-8d52-ec8dcf8d317c



Documento eletrônico VDA33334081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/08/2022 02:43:21
Código de Controle do Documento: ecf90e97-572e-4eb7-8d52-ec8dcf8d317c


